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A LEI DAS SOCIEDADES
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Muitos dos problemas que ocorrem com relação ao dito crime do colarinho branco são de responsabilidade do débil sistema legislativo que possuímos em relação às demonstrações contábeis das empresas.


Os balanços aparecem mascarados, em decorrência de um conjunto de incompetências em matéria de Contabilidade que o legislador inseriu na Lei.


O modelo legal está, desde seu nascimento, há vinte anos, ultrapassado tecnologicamente.


Isto permite que se escondam mazelas que em um sistema contábil moderno seria impossível de maquiar.


A reforma da lei das sociedades anônimas e que acaba por envolver também as demais sociedades, pois, as limitadas, em maior número, estão, por extensão, atingidas, não pode ser objetivada de forma simplória.


Muitos são os reparos a fazer, mas, basicamente, nas ditas Demonstrações Financeiras onde o erro já começa nessa denominação.


Um dos erros básicos já se eliminou no âmbito fiscal - a “correção monetária”, mas existem dezenas de outros a reparar.


Afirmar que a parte contábil da Lei merece ligeiros reparos, é desconhecer de Contabilidade.


Em meu ponto de vista o que se deveria fazer, para que se desse um passo para nos nivelar com as Nações mais adiantadas do mundo, nesse setor, seria colocar um só artigo no lugar de toda a matéria que a lei contém.


Tal artigo eliminaria tudo o que a lei possui de contábil e determinaria que a matéria seria regulada por uma Normalização dimanada de um Conselho Nacional de Contabilidade.


Elaborar-se-ia, então, sim, algo competente.


Tal Conselho, a exemplo do que se faz na França, Alemanha, Espanha, Itália etc. elaboraria o Plano Oficial de Contas, geral e de custos, tão como toda a normalização, a partir dos Princípios já consagrados pelo Conselho federal de Contabilidade, naturalmente escoimados de alguns defeitos que estes possuem.


A questão não é de remendos, pois, nada resolveriam.


É preciso enfrentar as: modernidade e a realidade, ambas ausentes de nossa lei das sociedades por ações, no campo contábil.


O referido Conselho, todavia, não poderia estar entregue a leigos; opostamente, entendo deveria ser eleito pelo Congresso Nacional a partir de indicações da própria classe contábil, justificada por Curriculum dos indicados e mediante debate público para prova de sua capacidade.


A responsabilidade da matéria exige seriedade e competência.

